
Jorge Miranda, constitucionalista

"O estado de emergência
já pode afetar direitos
fundamentais, em específico
a liberdade de deslocação
e o direito de manifestação"
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Emergência.
O estado a
que Portugal
nunca havia
chegado
desde 1976

Deverá ser decretado amanhã o estado
de emergência. Mas pouco mudará
para quem já segue à risca as

orientações das autoridades de saúde.

CARLOS DIOGO SANTOS
carlos. santos@ionline.pt

O estado de emergência deverá

ser declarado amanhã, confor-

me anunciou ontem o Presiden-

te da Assembleia da República,
devido à pandemia do novo coro-

navírus e são várias as altera-

ções que vai trazer à vida dos

portugueses, sobretudo à dos

que levaram menos a sério as

recomendações das autorida-
des de saúde nos últimos dias.

"A situação de alerta que vive-

mos agora é puramente admi-
nistrativa, no âmbito da prote-
ção civil, ao passo que o estado

de emergência já pode afetar
direitos fundamentais, em espe-
cífico a liberdade de deslocação
e o direito de manifestação. Além

disso a situação de alerta é ao
nível do Governo, dos governos
regionais e autarquias, enquan-
to que o estado de emergência

exige uma resolução prévia da
Assembleia da República, uma
audição do Governo e depois um
ato do Presidente da República",

explicou ao i o constitucionalis-

ta Jorge Miranda, acrescentan-
do que o Presidente da Repúbli-
ca não teria de ouvir o Conselho

de Estado, como vai fazer.
Mas então o que terá de esta-

belecer em concreto Marcelo

Rebelo de Sousa? Segundo o

Jorge Miranda, "no decreto do

Presidente da República tem
de se fixar quais os direitos,
liberdades e garantias atingi-
dos, o prazo de duração, que
nunca pode ser superior a 15

dias, e a fiscalização da cons-
titucionalidade pelos tribunais".

"Diria que ao afetar a liberda-

de de circulação significa que a

quarentena ou a fixação de resi-

dência é garantida. O estado de

quarentena, porém, não signi-
fica que em Portugal toda a gen-
te tem de ficar em casa. Além
disso, não pode haver manifes-

tações ou ajuntamentos de pes-
soas", diz, explicando não ver

que outros direitos possam ser
afetados: "O que se pode dizer
é que é atingida o direito à edu-

cação, mas isso já decorria da

situação de alerta, acho que pode
é prolongar essa questão".

Apesar de o prazo máximo de

um estado de emergência ser 15

dias, o mesmo pode ser renova-
do ao fim desse tempo se per-
sistirem os motivos que levaram

ao decreto.
Em determinadas situações

e mediante o que for decreta-

do, as pessoas poderão mesmo
ser abordadas pelas forças de

segurança na rua e se estive-
rem em incumprimento serem

detidas - em está o crime de

desobediência, punido com até

um ano de prisão.
O estado de emergência, no

entanto, não põe em causa direi-

tos e garantias mais básicas,
como o direito à vida, à inte-
gridade pessoal, à identidade,
à liberdade de consciência ou

de religião.

O ANÚNCIO DE FERRO RODRIGUES

O presidente da Assembleia da

República, Ferro Rodrigues, dis-

se ontem que o estado de emer-

gência deverá ser decretado já
amanhã, dia em que se realiza
uma reunião do Conselho de

Estado, conforme já havia dito
Marcelo Rebelo de Sousa no

domingo. Caso o Presidente da

República peça a declaração de
estado de emergência, a mesma
será apreciada nessa mesma tar-
de no plenário da Assembleia
da República.

A conferência de imprensa ser-

via para anunciar alterações ao

funcionamento do parlamento,
tendo Ferro Rodrigues aprovei-
tado para explicar que não se

poderá assistir a um encerra-
mento das portas do Parlamen-
to: "Como órgão de soberania,
a Assembleia da República não

pode deixar de funcionar, sobre-

tudo neste momento de urgên-

Juntos iremos
vencer também

esta pandemia",
afirmou ontem

Ferro Rodrigues

O prazo máximo
do estado

de emergência
é de 1 5 dias, mas

pode ser renovado

cia devendo antes manter um
acompanhamento permanente
da situação".

Ferro Rodrigues apelou ain-
da a que o pedido do Presiden-
te seja explícito quanto à limi-
tações que o estado de emer-
gência acarretará: "Espero que
quando chegar aqui ao Parla-
mento o pedido do Presidente
da República, ouvido o primei-
ro-ministro o Governo, que
venha claramente explícito
quais são as consequências para
as pessoas e cidadãos em geral
dessa declaração".

Lembrando que de forma geral
os portugueses têm sabido res-

peitar as recomendações peran-
te uma situação que é "muito

preocupante", o presidente da
AR deixou uma palavra de soli-

dariedade a todos quanto estão

infetados ou fazem parte dos

casos suspeitos. "São tempos
excecionais e disruptores da nos-

sa vida, não só enquanto comu-
nidade, mas enquanto famílias

e cidadãos", sublinhou, apelan-
do aos portugueses para que
continuem mobilizados.

E terminou dizendo que "Por-

tugal já foi confrontado ao lon-

go da sua história com perigos
e situações excecionais, tendo
vencido pela sua determinação,
sabedoria e força": "Juntos ire-

Ferro Rodrigues propôs
ontem diversas medidas

para o funcionamento
do Parlamento enquanto
durar a pandemia
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mos vencer também esta pan-
demia"

Entre as medidas para o Par-
lamento anunciadas constava a

proposta que iria fazer na con-
ferência de líderes ao final do

dia para que sempre que possí-
vel fosse realizado apenas um
plenário por semana, com um
quinto dos deputados. Propôs
também que as comissões par-
lamentares apenas se reunis-
sem em situações em que se veri-

ficasse ser fundamental.

1975 E O ESTADO DE SÍTIO Jorge
Miranda explicou ontem ao i a
excecionalidade, lembrando que
na vigência da atual Constitui-

ção nunca foi decretado nem
estado de sítio nem de emergên-
cia: "Só houve estado de sítio em
1975, depois da intentona extre-
mista de 25 de novembro que
foi dominada pelas forças mili-
tares, digamos, democráticas,
conduzidas pelo general Rama-
lho Eanes. Durante cerca de dez

dias houve estado de sítio, mas
só na região militar de Lisboa",

Jorge Miranda.
Mas desde 1976 nunca mais

houve necessidade de decretar

qualquer um destes estados. Ten-
do em conta que se trata de uma
pandemia o estado de emergên-
cia deverá ser a nível nacional.

Citações

"São tempos
disruptores da
nossa vida, [...]
enquanto famílias
e cidadãos"

"Portugal já foi
confrontado com
perigos [...],
tendo vencido"

Ferro Rodrigues

"[Com estado de
emergência] não
poderá haver
manifestações ou
ajuntamentos"

PRESIDENTE DA AR

"Só houve estado
de sítio em 1975,
após a intentona de
25 de novembro"

Jorge Miranda
CONSTTTUCIONALISTA


